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1- Processo TCE - AM nº 15798/2020. 
2- Assunto: Representação 
3- Representante: Sr. Mauricio Wilker de Azevedo Barreto 
4- Representado: Sr. Wilson Miranda Lima 
5- Advogado: Não Possui 
6- Unidade Técnica: DICREA, DICAPE 
7- Pronunciamento do Ministério Público junto ao Tribunal de Contas: Parecer nº 

2787/2023-DIMP-MPC-GPG, da Dra. Fernanda Cantanhede Veiga Mendonça, 
Procuradora-Geral de Contas. 

8- Relator: Conselheiro Ari Jorge Moutinho da Costa Júnior. 
 

 
EMENTA: Representação.  
 
Conhecimento. Extinção. Ciência. Arquivamento.  

 
 
 
9- ACÓRDÃO: 
 
 Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados, ACORDAM 
Excelentíssimos Senhores Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado do Amazonas, 
reunidos em Sessão do Tribunal Pleno, no exercício da competência atribuída pelo art. 
11, inciso IV, alínea “i”, da Resolução nº 04/2002-TCE/AM, à unanimidade, nos termos 
do voto do Excelentíssimo Senhor Conselheiro-Relator, em consonância com o 
pronunciamento do Ministério Público junto a este Tribunal, no sentido de: 
 

9.1.  Conhecer a presente Representação com pedido de medida 
cautelar formulada pelo Deputado Estadual Sr. Mauricio Wilker de 
Azevedo Barreto contra o Sr. Wilson Miranda Lima, Governador do 
Estado do Amazonas, em razão de possíveis irregularidades na 
reforma administrativa realizada pelo Chefe do Poder Executivo, 
oriunda da Lei Delegada nº 122/2019, a qual dispõe sobre a 
organização administrativa do Poder Executivo Estadual, por restarem 
preenchidos os requisitos de admissibilidade; 

 
9.2.  Extinguir o processo sem resolução de mérito, em razão do 

posterior desaparecimento do interesse de agir, decorrente da 
revogação do aumento da remuneração dos servidores públicos pela 
própria Administração, efetivada pela Lei Delegada nº 128/2020, de 9 
de janeiro de 2020, e considerando que as implicações de despesa 
com pessoal já foram analisadas nos processos das prestações de 
contas anuais do Governo do Estado, relativas aos exercícios de 2019 
e de 2020, nos termos do art. 127, da Lei nº 2.423/1996 c/c o art. 485, 
VI, do CPC, conforme fundamentação do Voto; 
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9.3.  Dar ciência ao Deputado Estadual  Sr. Mauricio Wilker de Azevedo 
Barreto (Representante) e ao representado, acerca do teor da 
presente decisão;  

 
9.4.  Arquivar o presente processo, após expirados os prazos legais.  

 
  

 
10- Ata: 18ª Sessão Ordinária – Tribunal Pleno. 
11- Data da Sessão: 6 de Junho de 2023. 
12- Especificação do quorum: Conselheiros: Yara Amazônia Lins Rodrigues dos 

Santos (Presidente, em substituição), Ari Jorge Moutinho da Costa Júnior, Mario 
Manoel Coelho de Mello, Josué Cláudio de Souza Neto e Luis Fabian Pereira Barbosa. 

13- Representante do Ministério Público de Contas: Dra. Fernanda Cantanhede Veiga 
Mendonça, Procuradora-Geral. 

 
 

YARA AMAZÔNIA LINS RODRIGUES DOS SANTOS 

Conselheira-Presidente, em substituição 
 

ARI JORGE MOUTINHO DA COSTA JÚNIOR 

Conselheiro Relator 
 

FERNANDA CANTANHEDE VEIGA MENDONÇA 

Procuradora-Geral 
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